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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
G e r ê n c i a  d e  d i g i t a ç ã o 



DECRETO Nº 4021/06

INSTITUI O PROGRAMA DE INSPEÇÃO DE SEGURANÇA VEICULAR, DESTINADO Á REALIZAÇÃO DE VISTORIA OBRIGATÓRIA NOS VEÍCULOS AUTORIZADOS A OPERAR NO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS DE FLORIANÓPOLIS, NAS SUAS DIVERSAS MODALIDADES.

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso das suas atribuições, que lhe confere o inciso III, do art. 74 da Lei Orgânica do Município, e de conformidade com o disposto no art. 47, parágrafo 2º, da Lei Complementar Municipal 085, de 11 de setembro de 2001 e no art. 85 da Lei Complementar nº 034, de 26 de fevereiro de 1999, CONSIDERANDO que compete ao Município de Florianópolis, por intermédio da Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais - SMTT, organizar, implementar, operacionalizar e fiscalizar os serviços de transporte público de passageiros em suas diversas modalidades; CONSIDERANDO a necessidade de implementação de sistema de inspeção veicular eficaz, voltada a garantir maior segurança aos veículos autorizados, objetivando conforto e agilidade nos serviços de transporte prestados á população, sem ônus para o Município,

DECRETA:
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Inspeção de Segurança Veicular destinado á realização de vistoria obrigatória nos Veículos autorizados pela Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais a operar no Sistema de Transporte Público de Passageiros de Florianópolis, nas suas diversas modalidades. 

§ 1º As inspeções técnicas avaliarão as condições gerais da frota autorizada, garantindo perfeita identificação dos veículos, manutenção da segurança e atendimento ás exigências do Código de Trânsito Brasileiro, bem como ás normas regulamentares expedidas pela Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais - SMTT. 

§ 2º Somente estarão autorizados a prestar os serviços de transporte referidos neste decreto, os veículos aprovados em vistoria e inspeção técnica veicular. 

§ 3º Os veículos reprovados ou que não efetuarem a inspeção devida, não poderão operar os serviços a que estão vinculados, sob pena de apreensão, observadas as demais sanções previstas em regulamentos próprios expedidos pela autoridade competente.  

Art. 2º - A vistoria e a inspeção técnica veicular serão realizadas, exclusivamente, por pessoas jurídicas devidamente credenciadas pelo INMETRO como Organismos de Inspeção Acreditados - OLA e pela Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais para tal fim, e devem ter sua sede localizada nos limites territoriais do Município de Florianópolis.

Art. 3º - Compete á Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais - SMTT, proceder ao credenciamento das instituições referidas no artigo 2º, definindo critérios e regulamento próprios, bem como expedir normas complementares para operacionalização do Programa, além de: 

I - definir prioridades e prazos para execução das atividades de planejamento, organização, acompanhamento e controle das inspeções e vistorias dos veículos abrangidos pelo Programa; 

II - definir a periodicidade da realização das inspeções e vistorias, inclusive quando a reinspeção, de acordo com as necessidades de cada modalidade de transporte e dos veículos utilizados na prestação dos serviços; 

III - manter e atualizar permanentemente o cadastro da frota de veículos sob concessão, permissão e controle do Município; 

IV - estabelecer norma, critérios técnicos e administrativos necessários ao credenciamento de interessados; 

V - proceder ao credenciamento de empresas para execução de vistoria e inspeções de segurança;

VI - promover auditoria e controle das estações de inspeção e dos veículos da frota autorizada;

VII - estabelecer critérios para a auditoria dos serviços realizados no processo de inspeção e vistoria abrangidos pelo Programa.

Art. 4º - As inspeções de segurança e vistorias serão realizadas em estações de inspeção designadas pelas instituições credenciadas, ou nas garagens das operadoras, após aprovação pela Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais. 
Parágrafo único. Somente poderão ser credenciadas como estações de inspeção para execução de vistorias e inspeções de segurança, entidades cujas instalações estejam situadas no Município de Florianópolis.

Art. 5º - As empresas credenciadas observarão, na realização das inspeções de segurança, os requisitos e normas brasileiras aplicáveis, bem como as normas específicas editadas pelo Poder Público Municipal para cada tipo de veículo autorizado a prestar serviços de transporte.

Art. 6º - Os serviços prestados pelos Organismos de Inspeção Acreditados - OLA serão remunerados diretamente pelos permissionários, sem quaisquer ônus para o Poder Público Municipal. 
Parágrafo único. O valor dos serviços descrito no caput deste artigo será de até R$ 50,00 (cinqüenta reais), independente do veículo de transporte a ser vistoriado, sendo que qualquer tipo de reajuste ocorrerá somente mediante prévia autorização do Poder Público Municipal.
Art. 6º Os serviços prestados pelos Organismos de Inspeção Acreditados - OIA serão remunerados diretamente pelos permissionários, sem qualquer ônus para o Poder Público Municipal. (Redação dada pelo Decreto nº 12594/2014 de 27/01/2014)

Parágrafo Único - O valor dos serviços descritos no caput deste artigo será de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), independente do veículo de transporte a ser vistoriado, sendo o valor reajustado anualmente pelo INPC.
Art. 7º - As empresas credenciadas estarão sujeitas, no caso de descumprimento das disposições deste Decreto e das demais normas complementares a serem editadas pela Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais - SMTT, as seguintes penalidades:

I - advertência por escrito; 

II - em caso de reincidência, multa equivalente a maior remuneração dos serviços prestados; 

III - descredenciamento.

Art. 8º - Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, será descredenciada, a critério da Administração Municipal, a empresa que deixar de atender ás normas e diretrizes fixadas para a operacionalização e execução do Programa ora instituído, em especial quando; 

I - cobrar, por qualquer meio ou forma, remuneração acima daquela estabelecida pelo Poder Público Municipal;

II - fraudar ou utilizar documento não aprovado pela Prefeitura para comprovar a realização de inspeção.

Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.

DOE - 14.03.06

Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 13 de março 2006.

DÁRIO ELIAS BERGER

PREFEITO MUNICIPAL
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